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EMENTA 

MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE REGISTRO DE 

ENTRADA - PRESUNÇÃO. Constatadas saídas de mercadorias desacobertadas 

de documentação fiscal, decorrentes da falta de escrituração de notas fiscais no 

livro Registro de Entradas, apuradas por meio de cruzamento de dados de 

arquivos eletrônicos (SINTEGRA) e notas fiscais emitidas pelos remetentes, 

circunstância esta que autoriza a presunção da ocorrência de saídas das 

respectivas mercadorias, a teor do disposto no art. 51, parágrafo único, inciso I da 

Lei nº 6.763/75. Exigências de ICMS, multa de revalidação e da Multa Isolada 

capitulada no art. 55, inciso II da Lei nº 6.763/75. Crédito Tributário reformulado 

pela Fiscalização. 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - ARQUIVO ELETRÔNICO - FALTA DE 

ENTREGA - SINTEGRA. Constatada a falta de entrega de arquivos eletrônicos 

referentes à totalidade das operações de entrada e de saída de mercadorias ou 

bens e das aquisições e prestações de serviços realizadas, relativos à emissão de 

documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais, conforme previsão nos arts. 

10 e 11, ambos do Anexo VII do RICMS/02. Exigência da Multa Isolada prevista 

no inciso XXXIV do art. 54 da Lei nº 6.763/75. Acionado o permissivo legal, art. 

53, § § 3º e 13 da citada lei, para reduzir a multa isolada a 50% (cinquenta por 

cento) do seu valor, condicionado a que seja sanada a irregularidade e efetuado o 

pagamento integral no prazo de trinta dias, contados da publicação da decisão 

irrecorrível do órgão julgador administrativo. 

Lançamento parcialmente procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, por presunção legal prevista no art. 51, parágrafo único, inciso I 

da Lei nº 6.763/75, em virtude da falta de escrituração de notas fiscais de aquisição no 

livro Registro de Entradas, nos períodos de março de 2013 a agosto de 2014 e janeiro a 

fevereiro de 2016, e sobre a constatação de falta de entrega de arquivos eletrônicos 

relativos à emissão de documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais, infringindo 
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determinações previstas nos arts. 10, caput e § 5º, e 11, caput e § 1º, ambos do Anexo 

VII do RICMS/02, no período de março de 2013 a junho de 2015. 

Exige-se ICMS, multa de revalidação e Multas Isoladas previstas no art. 55, 

inciso II e art. 54, inciso XXXIV, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu 

representante legal, Impugnação às fls. 53/55, juntando documentos às fls. 56/265, 

contra a qual a Fiscalização manifesta-se às fls. 268/279, reformulando o crédito 

tributário conforme Termo de Rerratificação de fls. 290. 

Devidamente cientificada, a Autuada não se manifesta. 

A 3ª Câmara de Julgamento determina a realização de diligência de fls. 305, 

que resulta na reformulação do crédito tributário, conforme Termo de Rerratificação de 

fls. 323 e respectivos demonstrativos de fls. 307/317. Na oportunidade é incluído no 

polo passivo o Sr. Márcio Gonçalves Chaves, procurador constituído da Autuada, de 

acordo com o documento de fls. 319 (frente e verso). 

Cientificados, Autuada e Coobrigados não se manifestam. 

DECISÃO 

O presente lançamento decorre da constatação de saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, por presunção legal prevista no art. 51, 

parágrafo único, inciso I da Lei nº 6.763/75, em virtude da falta de escrituração de 

notas fiscais de aquisição no livro Registro de Entradas, nos períodos de março de 2013 

a agosto de 2014 e janeiro a fevereiro de 2016, e da falta de entrega de arquivos 

eletrônicos relativos à emissão de documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais, 

infringindo determinações previstas nos arts. 10, caput e § 5º, e 11, caput e § 1º, ambos 

do Anexo VII do RICMS/02, no período de março de 2013 a junho de 2015. 

Exige-se ICMS, multa de revalidação e Multas Isoladas previstas no art. 55, 

inciso II e art. 54, inciso XXXIV, ambos da Lei nº 6.763/75. 

A Fiscalização constatou a irregularidade mediante o trabalho de 

cruzamento de banco de dados, no qual são confrontados os arquivos magnéticos 

(SINTEGRA) dos fornecedores da Autuada com as escriturações no livro Registro de 

Entradas.  

Na verificação, demonstrou-se que a Autuada omitiu o registro de várias 

notas fiscais de aquisição. 

O trabalho fiscal está corretamente fundamentado no inciso I do parágrafo 

único do art. 51 da Lei nº 6.763/75 e no art. 53 do RICMS/02: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 51 - O valor das operações ou das prestações 

poderá ser arbitrado pela autoridade fiscal, na 

forma que o regulamento estabelecer e sem 

prejuízo das penalidades cabíveis, quando:  

(...)  

Parágrafo único - Presume-se:  
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I - entrada e saída do estabelecimento a 

mercadoria não declarada pelo contribuinte, cuja 

operação de aquisição tenha sido informada à 

Fiscalização pelo contribuinte remetente ou pelo 

transportador;  

(...) 

RICMS/02 

Art. 53 - O valor da operação ou da prestação 

será arbitrado pelo Fisco, quando:  

I - não forem exibidos à fiscalização os 

elementos necessários à comprovação do valor da 

operação ou da prestação, inclusive nos casos de 

perda ou extravio de livros ou documentos 

fiscais;  

II - for declarado em documento fiscal valor 

notoriamente inferior ao preço corrente da 

mercadoria ou da prestação do serviço;  

III - a operação ou a prestação do serviço se 

realizarem sem emissão de documento fiscal;  

IV - ficar comprovado que o contribuinte não 

emite regularmente documento fiscal relativo às 

operações ou prestações próprias ou naquelas em 

que seja o responsável pelo recolhimento do 

imposto;  

V - ocorrer a falta de seqüência do número de 

ordem das operações de saídas ou das prestações 

realizadas, em Cupom Fiscal, relativamente aos 

números que faltarem;  

VI - em qualquer outra hipótese em que sejam 

omissos ou não mereçam fé as declarações, os 

esclarecimentos prestados ou os documentos 

expedidos pelo sujeito passivo ou por terceiro 

legalmente obrigado.  

As disposições citadas, legais e regulamentares, demonstram que, nas 

hipóteses de falta de registro de notas fiscais de entrada, é permitido à Fiscalização 

presumir saídas desacobertadas das referidas mercadorias, arbitrar o valor das 

operações e impor penalidades.  

Vale destacar que a denominada presunção “juris tantum” permite a 

produção de prova em contrário para afastá-la, ou seja, transfere o dever ou ônus 

probante da autoridade fiscal para o sujeito passivo da relação jurídico-tributária. 

Utilizando-se dessa prerrogativa, a Impugnante anexou aos autos os livros 

Registro de Entrada, com valores escriturados no período autuado. 

Diante disso, a Câmara de Julgamento determinou diligência, que resultou 

na reformulação do crédito tributário, conforme Termo de Rerratificação de fls. 323 e 

respectivos demonstrativos de fls. 307/317. 

Saliente-se que não houve manifestação da Autuada e Coobrigado, inserido 

corretamente no polo passivo da obrigação tributária a teor do disposto no inciso I do § 
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2º do art. 21 da Lei nº 6.763/75, acerca da reformulação de crédito tributário efetuada 

pela Fiscalização. 

Assim, corretas as exigências remanescentes do ICMS, da multa de 

revalidação e da Multa Isolada capitulada no inciso II do art. 55 da Lei nº 6.763/75, in 

verbis: 

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes:  

(...)  

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 

transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 

depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 

na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 

por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 

20% (vinte por cento) nos seguintes casos:  

Quanto à segunda irregularidade, há que se destacar que a obrigatoriedade 

de entregar, mensalmente, os arquivos eletrônicos solicitados pela Fiscalização, 

encontra-se prevista nos arts. 10, caput e § 5º, e 11, caput e § 1º, do Anexo VII do 

RICMS/02, nos seguintes termos:  

Art. 10 – Os contribuintes de que tratam o § 1º 

do artigo 1º desta Parte e o § 7º deste artigo 

manterão arquivo eletrônico referente à 

totalidade das operações de entrada e de saída de 

mercadorias ou bens e das aquisições e prestações 

de serviços realizadas no período de apuração, 

contendo o registro fiscal dos documentos 

recebidos e emitidos.  

(...)  

§ 5º - O contribuinte, observado o disposto nos 

artigos 11 e 39 desta Parte, fornecerá o arquivo 

eletrônico de que trata este artigo, atendendo às 

especificações descritas no Manual de Orientação 

previsto na Parte 2 deste Anexo, vigente na data 

de sua entrega.  

(...)  

Art. 11 – A entrega do arquivo eletrônico de que 

trata o art. 10, observado o disposto no art. 39, 

todos desta Parte, será realizada, mensalmente, 

mediante sua transmissão, via internet, para a 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, 

até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao das 

operações e prestações.  

§ 1º - O contribuinte deverá verificar a 

consistência do arquivo, gerar a mídia e 

transmiti-la, utilizando-se da versão mais 

atualizada do programa validador SINTEGRA e do 

programa transmissor TED, obtidos no endereço 

eletrônico da Secretaria de Estado da Fazenda de 

Minas Gerais na internet (www.sef.mg.gov.br).  

(...)  
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De acordo com o disposto no art. 10, no seu § 5º, retrotranscrito, os 

contribuintes (usuários de Processamento Eletrônico de Dados - PED para emissão de 

documento fiscal e ou escrituração de livro fiscal e de Emissor de Cupom Fiscal - ECF) 

devem entregar arquivo eletrônico contendo a totalidade das operações realizadas no 

período de apuração, o registro fiscal dos documentos recebidos e emitidos, observadas 

as especificações prescritas no Manual de Orientação previsto na Parte 2 do Anexo VII 

do RICMS/02, vigentes na data da entrega do arquivo.  

Já a norma ínsita no art. 11, § 1º, determina que ao contribuinte cabe 

verificar a consistência dos arquivos gerados e transmiti-los, via internet, para a 

Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais.  

O fato apurado não é combatido pela Autuada que reconhece o 

cometimento da infração que, cumpre ressaltar, é formal e objetiva. Portanto, havendo 

o resultado previsto na descrição normativa, qualquer que seja a motivação ou ânimo 

do agente, tem-se por configurado o ilícito, nos termos do art. 136 do Código 

Tributário Nacional (CTN), que prescreve que a intenção do agente é irrelevante para a 

tipificação do ilícito fiscal.  

Insta observar que os arquivos eletrônicos transmitidos por contribuintes, 

desde que consistentes, permitem à Fiscalização realizar auditorias fiscais e/ou 

contábeis com maior eficiência, sem a necessidade de manusear volumes excessivos de 

livros e documentos fiscais.  

Saliente-se que, tratando-se de matéria tributária, o ilícito tipificado na 

legislação pode advir de descumprimento de obrigação principal, tal como a falta de 

pagamento do tributo, ou de descumprimento de obrigação acessória, como o não 

atendimento a deveres instrumentais ou formais. É exatamente esta segunda hipótese 

de que ora se trata. Todavia, em qualquer das hipóteses, verifica-se a não prestação de 

uma obrigação imposta pela lei ou legislação tributária.  

Assim, caracterizada a infração apontada pela Fiscalização, encontra-se 

correta a exigência, por período, da penalidade capitulada no art. 54, inciso XXXIV da 

Lei nº 6.763/75, ipsis litteris:  

Art. 54 - As multas para as quais se adotará o 

critério a que se refere o inciso I do caput do 

art. 53 desta Lei são as seguintes:  

(...)  

XXXIV - por deixar de entregar, entregar em 

desacordo com a legislação tributária ou em 

desacordo com a intimação do Fisco ou por deixar 

de manter ou manter em desacordo com a legislação 

tributária arquivos eletrônicos referentes à 

emissão de documentos fiscais e à escrituração de 

livros fiscais - 5.000 (cinco mil) UFEMGs por 

infração.  

Entretanto, uma vez que ficou constatado que a Autuada não é reincidente, 

conforme informação de fls. 304, e que a infração não resultou em falta de pagamento 

do imposto, a Câmara, utilizando-se de sua faculdade, aplica o permissivo legal, 

conforme disposto nos § § 3º e 13 do art. 53 da Lei nº 6.763/75, para reduzir a multa 
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isolada aplicada a 50% (cinquenta por cento) do seu valor, ficando a redução 

condicionada a que seja sanada a irregularidade e efetuado o pagamento integral no 

prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação da decisão irrecorrível do órgão 

julgador administrativo. 

Veja-se: 

Art. 53 - As multas serão calculadas tomando-se 

como base:  

(...)  

§ 3º - A multa por descumprimento de obrigação 

acessória pode ser reduzida ou cancelada por 

decisão do órgão julgador administrativo, desde 

que esta não seja tomada pelo voto de qualidade e 

que seja observado o disposto nos §§ 5º e 6º 

deste artigo.  

(...)  

§ 13 - A multa prevista no inciso XXXIV do art. 

54 desta lei, além das reduções previstas no § 9° 

deste artigo, poderá ser reduzida, na forma do § 

3° deste artigo, a até 50% (cinquenta por cento) 

do valor, ficando a redução condicionada a que 

seja sanada a irregularidade e efetuado o 

pagamento integral no prazo de trinta dias 

contados da publicação da decisão irrecorrível do 

órgão julgador administrativo.  

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CC/MG, à 

unanimidade, considerando o Termo de Rerratificação de fls. 323, em julgar 

parcialmente procedente o lançamento nos termos da reformulação do crédito tributário 

às fls. 307/317. Em seguida, ainda à unanimidade, em acionar o permissivo legal para 

reduzir a Multa Isolada capitulada no art. 54, inciso XXXIV da Lei nº 6.763/75, a 50% 

(cinquenta por cento) do seu valor, nos termos do art. 53, § 3º c/c § 13 da mesma lei. 

Participaram do julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Vander Francisco 

Costa (Revisor) e Luciana Mundim de Mattos Paixão. 

Sala das Sessões, 22 de março de 2017. 

Eduardo de Souza Assis 

Presidente 

Luiz Geraldo de Oliveira 

Relator 
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